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TRABALHO COM

MUNICIPAL
PRAZER

EM, 12 DE DE o DE 2003

VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA
Prefeito Municipal

DESPACHO: Sanciono a presente Lei, sem emendas.

VALDI MARTINS NOGUEIRA
Prefeitó Municipal

Registrada e publicada de conformid
"o.

gl ação vigente, com afixação nos
lugares de costume estabelecidos poÍ Le unl D Supra.

CLÁ XI LOPES
Gestão e ControleSecretário Muni pal de azc

''DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA
A ASSOCIAÇÃO RUR.lt CANTTNHOAGAPE,. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS'"

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, 1075-Fone:f'66) 46'l-1308-Fax: (.-66) 461-2255 -CEP 78.820-000. JaciaÍa - Mato Grosso

LEI N.938/2003, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2003

VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA, prefeito Municipal deJaciara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribúções legais, faz *b". ;;;;-aíâ_r.Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

AÉico l" _ Fica declarada de utilidade pública municipal aAssoclAÇÃo cANTINIio Ác1qe. d;;;"çã. r'iio,itaaa, sem fins rucrarivos, comDiretores não remunerados e com objetivos de atuaçâo na iirea de assistcncia sociar, càm
doaÇão de cestas beásicas, palestras para jovens sobre a solidaried"d.; ;;õ;; ;;;;_;;"
e outras, bem como de cursos profissionalizantes nas áreas de corte . 

"oriu.a 
*"i*rãn

para a formagão de uma sociedade mais just4 com sede e foro em l"ri".u, Értuáàã-üuro
Grosso. à Avenida Antônio Ferreira sobriúo, n' l l gr, Bairro centro, fundada em
07106/1998, matriculada sob n'R/373, às fls 3g, do riwo A-4, erí r2/osfiggs,no cartorio
do l'oficiodestacomarcadeJaciaraeincritanocNpJ^,íFsobn 02.gr5.4gitoooí-si.

- n"tigg 2o --A. presente declaração de utilidade pública tení vigência
enquanto perdurar a entidade beneficiií,ria com seus objaivos descritos no artigo l;. '----

- Artigo 3o - Esta Lei entrará em ügor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GÂBINETE DO PREFEITO MUMCIPAL



ESTADO DE MATO GROSSO
CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

PROJETO DE LEI No 005, DE t5 DE SETEMRO DE 2002.

"DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A
AssocrAÇÃo RURAL CANTTNHo Ácepe e
nÁ ournes PEovrDENCrAs,.

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grossol

Faço seber que a Câmare Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte [,ei:

Artigo l" - E declarada de utilidade pública a Associação Rural
Cantinho Ág"p", de duração ilimitada, sem lms lucrativos, com Diretores não
remunerados e com objetivos de atuação na área de assistência social, com doação
de cestas brisicas, palestras para jovens sobre a solidariedade e respeito ao próximo
e ouEas, bem como de cursos profissionalizantes nâs iíreas de corte e costura
marcenaria, para a formação de uma sociedade mais just4 com sede e foro em

Jaciar4 Estado de Mato Grosso, à Avenida Antônio Ferreira Sobriúo, n.o l.l8l,
Bairro Centro, fundada em0710611998, matriculada sob o no R/373, às fls 38, do
liwo A-4, em 1210811998, no Cartório do lo Oficio desta Comarca de Jaciara e
inscrita no CNPJ/ MF sob o no 02.815.487/0001-96.

Artigo 2" - A presente declaração de utilidade pública terá vigêncra
enquanto perdurar a entidade beneficiária com seus objetivos descritos no artigo
lo.

Artigo 3'- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Jaciara-MT,

I



ESTADO DE I4ATO GROSSO
cÂueaa MUNTcTPAL DE JAcTARA

JUSTIFIcaÇÃo

O Vereador que ao final subscreve recebeq de quem de direito
representânte legal, pedido no sentido de que a Associação Rural Cantinho
Ágape, devidamente qualificada no bojo do Projeto de Lei, seja apreciada, na sua

constituição e quanto aos seus objetivos, pelos nobres Pares e, após aprovação

destes, declarada de utilidade pública através de lri competente, fundamenta o

pedido na Lei Municipal no 515, de 2110811992 e nos cumprimentos dos requisitos

constantes desta Lei.

Os objetivos da requerente são mais que suficientes para embasar o
pedido de utilidade pública, uma vez que o mesmo foi instruido com toda a

documentação e demais exigências da citada L,ei n" 515192.

A declaração de utilidade pública proporcionará à requerente a busca

de recursos junto às empresas e junto a órgâos estatais mediante convênios, o que

lhe dará a opotunidade de cumprirem seus objetivos de maneira ainda mais

satisfatória, engrandecendo nosso Município.

Daí, o nosso atendimento com a apresentação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em l5 de setembro de 2002,

)

ÁDRIÁNO LIMÁ
UTOR



ASSOCIACÃO RURAL CANTINHO ÁGAPE.

DIRETORIA

PRESIDENTE: ALCIDES VIEIRA Lf ITE

VICE-PRESIDENTE: JOÃO CAR-LOS BIHAIM

I' SECRETÁRIO: MARCOS LOPES BARBOSA

2'SECRETÁRIA: MARLENE APARECIDA PEREIRA DE OLIVEIRA

I. TESOUREIRO: DELSIMAR LOPES DE MIRANDA

COORDENADOR DE ASSISTÊXCIE SOCIELI ORLANDO PINTO Df, OLIVEIRA

SUPLENTf, : ADÉSIO NASCIMENTO

CONSELHO FISCAL

ADEMILSON DOS SANTOS DE OLIVEIRA

CLAUDIO PAULA

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA FILHO

LUCIENE NASCIMENTO SILVA

BRASILINA SILVA SAII{TOS

PEDRINHO JOÃO BORGHETTI



ESTADO DE IVATO GROSSO

cÂMARA MUNTcTPAL DE JAcIARA
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ESTATD DE 
'4ITO 

GROSSO
AÃ,0ARA IIf,,fiTrCrPAL DE ,ACIARA

cuTtrssÃo ffi ültsy'fifü r Çfro, 1ü §fi Ç.fl E e$aflÇÃa.
PROCESSO No 0040
PROTOCOLO No 00«l
PROJETO DE LEI No 005, de 15 de setembro de 2003.
AUTORIA: LEGISLATIVO

Sala das Comksões, em í0 de novembro de 2003.

(\âhO í'-'ç 'a
yER. RODRIGO FRÁ'VC'SCO

Secreúario - Relator

I

RELATÓRIO

| - EXPOSTçÃO OE nmTÉRlA EM EXAME

A matéÍia do Projeto em referência constitui-se no pedido para que à
ÁssocrÂÇÂo RURAL cANftNHO ÀCAPE, seja dectarado de UTiL//DADE pÜBucA.

II- CONGLUSÕES DO RELATOR

Após análise da matéria do Projeto de Lei n.o 005/03, e enalisando os
documentos em anexo chegamos a conclusão que o mesmo é
Constitucional e Legal.

São as conclusões.



ESTADO DE fr]ATO GROSSO
OíT,íARA ,,fl,ITWCTPAL DE JACTARA

)

Mtlrssio ffi, trx§Ír&) r Çfro, N §rIÇfl E wDfl ÇÃo.

u!- DEcrsÃo oe cqssÃo
a coussÃo DE coxsTrrurçÃo, .lusnçl e neoaçÃo

reunida nêsta data, presenb todos oÊ seus membros, após a apreciação e
discussáo da matéria e das conclusões do Relator, passou à votação.

Votos:

í\^r'"f f *q"s
O Ver. RODRIGO FRAilCISGO- Secretário e relator: pelas conclusões;

Q^+*
PIVETTA - Presidente: com as conclusões do

O Ver. lROil REZEI'IDE AIIIDRADE - Vice - Presidente: com a8
conclusões do relatoÍ.

PARECER: de acordo com que dispôe o art. 107 do Rl. no seu § 1', diante do
resultado unânÍme da comlssão, acilna registrado e assinado, o presente r€htóro
trensforma-se em PÂRECER FAVORÁVEL à matéria c,o PÍoiêto de Lei n.o OO5/O3, de
eúoriâ do PodeÍ Legislâtivo, pêlâ suâ Constitucionaliclade e Logalidadê.

Sala des Scssõ€s, em l0 de novembro de 2003.

O Ver. LUIZ
relator;

GlàP í'*-*-s
VER. RODRIGO FNANCISCO

Secrelorio - Relobr
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ESTATUTo DA ASsocIAÇÃo RuRer, cANTTNHo
Ácern-ARCA

CAPITULO I

DENoMTNAÇÃo - sEDE - ounaÇÃo E FoRo

Art. 1o - A Associaçâo Rural cantiúo Ágape - doravante dçnominada ARCA,
fuidada em 2l de Agosto de 1998 confonne a Ata e Estatuto anterior, é uma entidade
juridica de direito privado, beneficente de Assistência social, Saúde e Educacional,
sem fins lucrativos, tem suas finalidades regides por este estatuto e pelas leis vigentes
a ela aplicáveis.

Afi. 2o - A sede da Associaçâo Rural cantiúo Ágape, fica provisoriamente
situada à avenida Antônio Ferreira sobrinho, n' 508, batró Santa Rita, no municipio
e comarca de Jaciara - MT.

AÍt. 3o - A ARCA, pode abrir e manter escritórios de representação e criar
{iretorias e sub.associaçÕes regionais em qualquer localidade do Estado, do país ou
Exterior.

Parágrafo único - Entende-se por sede proüsória" qualquer local onde esteja
firncionando o escritório central até que a ARCA venha a tei sua sede própria

AÍt. 4" - A ARCA existirá por prazo indeterminado.

CAPÍTULO II

DA FINALIDADE E OBJETIVO

Art. 5o - A ARCA tem por sua finaridade atuar com toda a imparcialidade na
área de educaçãq saúde, assistência social e tratâmento de alma.

Art. 6o- A ARCA em ürtude da linha de conduta adotada enquanto associação
beneficente dará prioridade aos seus associados ou aos pobres e marginalizados;

4fi. 7a- Todo os serviços prestados pela Arca, serâo feitos ae rorma gradaüv4
quaado assim o fizer necessário; dentro de sua realidade e condição financeà;

Art: 8o Por condições flrnanceiras da ARCA, entende-se, recursos próprios,
conveniados ou doações.

. Art. 9'- As atuações da ARCA nas diversas áreas e especificada no artigo
anterior são:

I- Área de Educaçfio:
a - Atuar, sempre que possível, nas áreas de seminários, palesÍas e cursos,

com temas e assuntos diversos, atuais e relevantes;



b - Colatrorar com os governos. municipais. estadual e federal no ensino básico

ao superior, não medindo esforços para en"adicação do analfabetismo,
c - lnstituir, administrar e implantar projetos educacionais que envolvam a

comunidade ou outros grupos, visando o crescimento e o aprendizado programado

para a superação daq dificuldades localizadas' agSupando-as em comunidades e em

objetivos e fins específicos, com o fim de elevar e contribuir para o crescimento

moral, espiritual, intelectual e social do ser humano num todo como criatura de Deus;

Parágrafo único - Os projetos acima citados podem ser culhrais, agrícola,
agro - pastoris, hortifrutigranjeiros, profissionalizantes, escolas inclusive de curso

superior e ou$os.

lI- Área de Saúde:
a - Atuar preventivamente contra as drogas e outros vícios;
b -Instituir. hospitais, cursos de enfermagem e medicina diversa

cursos teológicos para o §atamento da alma.
inclusive

III - Área de serviço social:
a- Instihrir, manter e administrar abrigos e creches para órfiios, menore§

abandonados, adolescentes, idosos e defi cientes;

b- Atender na área social diversa, de forma a valorizar a pessoa humana

dignificando-a como criatura de Deus.
c- Promover a integraçâo ao mercado de trabalho;
d-Elaborar, incentivar. implantar e executar projetos assistências no

çnfretamento da pobreza, üsando a melhoria da vida da comunidade;
IV - No tratamento da Alma
a - Minisúação da palawa de Deus
b - Conscientização dos valores da família

Art. 10"- As finalidades descritas obedecerão aos

preüstos em lei, com preende-se,

principios eduçativos

I - Dfundir princípios educativos üsando a formação cívica. moral, cultural e

educacional das pessoas assistidas direta ou indiretamente pela ARCA;
II - A defesa do patrimônio integral da pessoa hurnan4
III - A valonzação dos bens constitutivos da nacionalidade brasileira no

contexto de compreensão dos valores universais;
IV - A promoção humana, çultural, educativa e assistenciall

AÍ. 1l'- A ARCA, a criterio da Diretoria Executiva, oferecerá bolsas de estudo

e desconto nos custos das mensalidades aos necessitados qu€ utilizar seus serviços

nas áreas de educação.

fut. 12" - A ARCA atenderá aos necessitados. de acordo com suas
possibilidades. obedecendo ao sesuinte critério:



I - Gratuidade pelos serviços prestedos na área de assistência social;
II - Cobrança de mensalidade e taxas pelos sewiços prestados na área de

educação e saúde, para a cobertura dos custos, de manutenção de predios, instalações,
administraçâo e outros.

Art. l3o - Para melhor desempenhar as suÍls finalidades e objetivos, a ARCA
poderá conveniar-se a outras entidades e instituições congêneres, aos podeÍes
públicos, rnunicipal, estadual e federal.

CAPiTTILO III

Seçâo I
A Estrutura

AÍt.14'- A ARCA é composta por:

I - Assembleia Geral;
II - Conselho Executivo;
III - Conselho flrsçai.

Art.l5" - Os membros do conselho Executivo e Conselho Fiscal exercerão suas
funções e não responderâo pelas obrigações assumidas pela ARCA, em virtude de ato
regular de gestâo, porém serâo responsabilizados por possíveis atos de má-fé
deüdamente comprovados.

Seção II
I)o Funcionamento e Administração

Art.l6o - A ARCA será administrada pela assembleia geral, pelo consellro
executivo e conselho fiscal.

Seção III
Da assembléia Geral

Art. l7o - A assembleia geral, e o órgâo soberano da vontade social e
compõem-se de todos os sócios da ARC,! em pleno gozo de seus direitos políticos,
estatuários e quites com srâs obrigações sociais.

.ÍÍt

Art.l8' - São atribuicões da Assembléia Geral:

ESTRUTLTRÁ9 FITNCIONAMENTO E ADMINISTRAÇÃO



I - Reunir-se ordinariamente uma vez por sno, para preceder so etsatn€ €
aprovaçâo das contas do exercício anterior ê orçamento do exercicio seguinte;

II - Reunir-se quantas vezes necessárias, em caráter extraordinárias. por
convocação do presidente do conselho executivo e seu representante legal.

III - Homologar os membros do conselho executivo e conselho fiscal;
IV - Aprovar proposta de outorga de títulos honoríficos, condecorações,

medalhas e ouhos;
V - Decidir súre reformas e seus estatutos;
VI - Decidir sobre a exlinção da ARCA nos termos do artigo 40o deste estatuto;
VII - Decidir com fins específlrcos sobre reformas deste estatuto á

adminisfaçâo com a presença de 2/3 (dois terços) dos sócios da ARCA, em qualquer
convocação.

ART.19' - A Assembléia Geral funciona em primeira convocação com a
presença minima da metade mais um dos sócios, em segunda çonvocação, % hora
depois com qualquer número de socios fundadores, e delibera por maioria simples de
votos dos presentes.

ART. 20' - A Assembleia Geral e/ou extraordinilria, será convocada com
antecedência mínima de dez dias, antes atraves de edital que serão colocados em
lugares üsíveis da cidade ou emjornal de circulação local.

Art. 21" - O Conselho Executivo, órgão administrativo da Associação Rural
Cantinho Ág"p" - ARC& eleito em assembtéia geral para um mandato de áois anos,
com direito à reeleições, é constituído dos seguinte mambros .

I - Presidente
II-Viee-Presidente
III - Tesoureiro
IV - Segundo tesoureiro
V - lo Secretilrio
VI - 2" Secretário
VII - Coordenador de Assistência Social
Panígrafo único - os membros do conselho Executivo não serão remunerados

pelo seus cargos.
Àrt. 22o - O conselho executivo exerçerá todos os poderes inerentes à sua

natureza de órgão de alta administração e os que lhe forem outorgados, em caráter
especial, pela Assembleia

Art. 23o - O Conselho Executivo reunir-se-á ordinariamente um vez por
trimestre e extraordinariamente tantas vezes quanto necsssário mediante convocação
do Presidente.

I -As deliberações serâo tomadas Dor um quorum de maioria simnles cabendo

Seção IV
Do Conselho Executivo



Art. 24" - Compete ao hesidente do Conselho Executivo:

I - Supervisionar todos os departamentos subordinados ao conselho executivo;

lI -Representar a ARCA" ativa, passiva, judicial e extra-judicialmente, no país

e fora dele.
III - Nomear procuradores para representar a Entidade em juizo ou fora dele;

IV - Velar pelo cumprimento do Estatuto e do Regimento lnterno da Entidade,

pela execução das decisões tomadas pela Assembléia e escutar as medidas urgentes;

V - Convocar e presidir as sessões do Conselho Executivo;

VI - Âssinar. juntamente com o Tesoureiro ou substituto legal, os cheques. c

movimentar as contas da ARCIU,
VIII - Cumprir outras atribuiçÔes determinadas pela Assembléia'

IX - Assinar escrituÍas de compra e vendas de imóveis e documentos de

veículo, que a entidade já possui ou que venha a possuir por compra ou por doação;

Parágrafo único: Compete ao Vice-presidente, substituir o Presidente em seu

impedimento legal.

Art. 25o - Compete ao tesourelro:

I - Supervisionar, coordenar e controlar os trabalhos de contabilidade da

entidade;
IÍ - Fazer parte de comissôes que fratar sobre finanças, da qual é membro rato:

III - Elaborar o orçamento anual e proggamação financeira e execulílo após a

aprovação do Conselho Fiscal da Assembléia.
W - Receber os fundos, mensalidades, taxas e doações pagas a .{RÇA ç

prestar contas de suas aplicações ao Conselho Executivo Fiscal conforme o caso;

V - Assinar documentos, juntamente com o Presidente do Conselho Executivo,

para aquisição de verbas junto aos poderes públicos e às instituições;
VI - Executar as deliberações do Conselho Fiscal e do Conselho ExeçutivQ

sobre os recursos, depósitos e investimentos da ARCA;
VII - Autorizar e fazer cumprir todos os contratos. operações de credito e

convênios;
VIII - Assinar os cheques ç moümentar as çontas da entidade, juntamente com

o Presidente do Conselho Executivo.

Seção V
Do Coordenador de Assistência Social

Art.26o - Compete ao Coordenador de Assistência Social:

I - Organizar e supervisionar as atividades de assistência social da ARCA;
II - Examinar as solicitações de serviços adiçionais aDresentadas Delos



III - Elaborar os progÍâma-s assistênsrac da ARCA:
IV - Examinar as solicitaçôes de beneficios e encaminhá-los ao Conselho

Executivo;
V - Interagir com as diversas instituiçôes benefic€ntes e governamentars, com

vistas à Íoca de informações referentes a questões de interesse da ARCA:
VI - Contribuir para o desenvolvimento de espírito de confraternização entre

os associados, organizando e provendo atiüdades ou eventos de laser e/ou sócio-
culturais,

WI - Escolher sócios çomo auxiliares na promoçâo de eventos esportivos e
outos.

YIII - Elaborar periodicamente os planos de atividades da Assistência Social e
submetêJos ao Conselho Executivo,

IX - Participar, juntamente com o tesoureiro, da elaboração dos programas de
orçamento do plano de trabalho;

X - Desempenhar outras atribuiçôes que lhe forem confiadas pelo Conselho
Executivo;

XI - Reunir-se com seus auxiliares e traçar metas pÉu:r a concretizÂção dos
planos estabelecidos.

Seção VI
Do Secretário

AÍt.27' - Compete ao secretário e seu substituto legal:

I-
fi-

IIT-

IV-
v-

Lawar todas as atas das assembleias e demais reuniões;
Supervisionar os membros da ARC.\ orientando-os na obediência das
disposiçÕes do Estatuto da entidade;
Exercer outras aüvidades que lhe forem atribuidas pelo Presidente do
Conselho Executivo;
Preparar as correspondências do expediente da ARCA;
Ter sob sua guarda o arquivo da ARCA.

Seção VII
Do Conselho Fiscal

AÍ. 28o - O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização contábil da ARCA e
compor-se a de seis membros, sendo três titulares e três suplentes.

Art. 29o - Os membros do Conselho Fiscal reunidos entre si, escolherão o
presidente e o secretário do referido conselho.

Art. 30o - Os membros do Conselho Fiscal, desempenharão as suas funções e
atribuicões sem qualouer remuneracão.



I-
II-
ilI-

Art. 3 l' - Compete ao conselho fiscal:

Fiscalizar os liwos contábeis da ARCA:
Auxiliar os membros do çonselho naquilo que for preciso e necessário.
Examinar balancetes, balanços, orçamento, extratos de contas bancarias
e relatórios, apresentando o seu resp€ctivo parecer;
Pedir por escrito ou através do seu Presidente convocação extraordinilria
do Conselho Executivo, quanto julgar necessário, explicando a causa da
convocaçâo, denunciando os membros as irregularidades eventualmente
constatadas e, desde que ocorra motivos gÍaves e urgentes, apresentar ao
Presidente do Conselho Executivo que poderá fazer a convocação de
Assembléias Geral ou Extraordinarias para esclarecimentos das tomadas
das medidas necessá,rias.

IV-

ART. 32' - Os membros do Conselho Fisçal deverão ser eleitos anualmente
pela Assembleia Geral e não serão remunerados pelos seus respectivos cargos.

Seção VIII
Das Atas Das Reuniões

AÍt 33o - Das reuniões dos órgãos colegiados, bem como das assembleias
gerais, serão sempre lawadas atas, em liwo competente e serão assinadas pelo
Secretário e pelo Presidente do Conselho Executivo.

CAPITULO IV

DOS SÓCIOS

Aí. 34o. A ASSOCIAÇÃO - ARCA e consrituida por um número ilimitado
de socios, distinguidos em duas categorias a saber:

I - Sócios Fundadores: Os que assinaram as Atas até a aprovação do refender
Estatuto;

II Sócios participativos: são os sóçios inscritos apôs aprovação do estatuto.

AÍt. 35o - Nenhum sócio responde isolada ou em conjunto, nem mesmo
subsidiariamente pelas obrigaçôes sócias da entidade em juízo ou fora dele, sah'o
casos específicos.

Art. 36o - Todos os sócios podem votar e ser votados

Art. 37" - São direitos e deveres dos sócios:

I - Tomar parte nas assernbleias gerais, reuniões e discutir assuntos,
II - DesÊutar dos beneficios oferecidos pela Entidade;
III - Cumrrrir as disoosicôes estatuárias e regimentais:



IV - Acatar as determinações e as resolugões dos Con-sellros da Assembiera
Geral.

CAPÍTILO V

DOS RECURSOS E DO PATRIMÔUIO SOCIAL

Art. 38o - O patrimônio da Associação Rural Cantinho Ãgape, seni assim
^^-r:.--{.l^.lJt[l§tlttllttu.

I -Rendimento de seus bens e direitosl
II - Donativos de pessoas, empresas e instituições;
III - Fundos e auxílio dos poderes públicos;
IV - Mensalidade, taxas e outros serviços que dependem de custos de

manutenção, administração, etc;
V - Por legados, e por quaisquer rendas, direta ou indiretamente auferidas de

seus bens e serviços prestados;
VI - Por convênio com entidades públicas e instituições.

VII - Saldo disponível (em caixa e nos bancos);
VIII-Contasareceber;
IX - Estoques;
X - Valores - bens móveis e imóveis.

§ 2' - Os recursos frnanceiros da ARCA, qualquer que seja sua origem, só
poderâo ser empregados nos seguintes fins:

I - Na sua administração;
II - Na conservaçâo e ampliaçâo do paaimônio;
III - No atendimento de suas atividades filantrópicas consoantes o disposto no

afiigo 5o deste Estatuto.

§ 3' - Os recursos destinados para cada objetivo proposto, conforme
orçamentos anuais, não poderá ser desüados ou ter alterada a sua destinação para
outa finalidade ou objetivo, salvo por aprovagão da Assembleia Geral.

Seção I
Do E-rercício Financeiro

Art. 39' - 0 exercicio financeiro será de Dezembro a Novembro do ano
subsequente.

Art. 40o - Os balanços patrimoniais e financeiros, após o termino do exercício e

aprovado pelo Conselho Fiscal, serão homologados pela Assembléia Geral.



Seção II

Da ExÍinçío

Art.4lo - A Associaçào Rural Cantinho Agape - ARCÀ Extinguir-se-á:

I - pela únpossibilidade de se manter;
II - pela inexigibilidade de seus fins;
III - por deliberação da Assembleia Geral com â prêsença de 213 ( dois terços)

de seus associados.
Parágrafo rinico - As dívidas serão pagas e remanessentes será distribuídos aos

seus sócios a deüdamente arrolados.

CAPÍTULÕ VI

DAS DI§POSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIÁ

Art. 42o - Os casos omissos neste Estâtuto serão diremidos pelo Conselho
Executivo e na impossibilidade deste, pela Assembléia Geral ambos çom respaldo na
leino 5.764171.

AÍt. 43" - Fica eleito o foro da comarca de Jaciara ou snde estiver estabelecida
a sede da ARCA.

A-rt. 44" - Este estatuto passará a ter vigor imediâtâmente ãpós o seü regÍstro
revogadas as disposições em contrário.

O presente estatuto foi aprovado eur Assenrbleia Geral em 02 de setembro de
2002. GÂRTÓBIO DO ío {rFícto
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